
À SGP-23
Emc*V / -lo

ÂNGELA OORDiN ANDREONI
Secrciáriyde Apoio Legislativo 

SGP-2

RECEB?DO EM
- SGP-23 ••

2 8 ABR 2010 

..j5j.lP.Horas

À

SGP-21 - Senhora Supervisora,

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento 
de recurso.

28/04/2010

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

------------------ ------------------ - -------—
Segue{m) juntado(s), nesta data, j 
docamentcHs) rubricado(s) sob n’($)
/ a / e folha de informação 5 

sob no<H . (^2, /°>4 /-2^3 j

í _ áX_
Edua/do ^kamine 

Técnlcy Administrativo 
RF 11.325 - SGP.21
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CÂMARA MUNICIPAL DE

do processo n°.......... 527......................

À SGP-33

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.

.... w ut
Jader > ugusto Pimenta

Supe visor - SGP.21 
?F 10.860

w/i//mmíX
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em I fi2J,2oQfl
Arquivado novamente em J £>.<^>4' ,~2 
Com (p folhas.

Sduardo Flórido Filho 
RF 11.175-SGP-33

M
at

ér
ia

 P
L 

52
7/

20
06

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
42

53
3.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 15/12/2020 12:29:00.

 fls. 89



Segue(m) juntado(s), nesta data, 
documentas) rubricado(s) sob
n° -3-^_ c folha de informação

psob nc2aâ_

Lucas Màuúei Soto
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DEFERIDO

'PRESIDENTE

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

| Fo{^a do Processo

' ••'•••• • ....

TécnTb
234

Alve»
sírativQ

REQUERIMENTO 13-RDS 
13- 00016/2013

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Toninho Paiva:

PL 17/1.993 
PL 173/ 1.993 
PL 351 / 1.993 
PL 597/ 1.993 
PL621 / 1.993 
PL 652/ 1.993 
PL 672/ 1.993 
PL 684/ 1.993 
PL 735/ 1.993 
PL 748/ 1.993 
PL861 / 1.993 
PL 862/ 1.993 
PL 62 / 1.994 
PL 63/ 1.994 
PL 93/ 1.994 
PL 109/ 1.994 
PL 110/1.994 
PL 124/ 1.994 
PL 161 /1.994 
PL 171 /1.994 
PL 218/1.994 
PL 224/ 1.994 
PL 292/ 1.994 
PL 293 / 1.994 
PL 295/ 1.994 
PL 320/ 1.994 
PL 344/ 1.994 
PL 351 / 1.994 
PL 376/ 1.994 
PL 399/ 1.994 
PL 401 / 1.994

PL 556/1.994 
PL 593/1.994 
PL 59/ 1.995 
PL 297/ 1.995 
PL 299/ 1.995 
PL 518/1.995 
PL691 / 1.995 
PL 806/ 1.995 
PL 832/ 1.995 
PL 878/1.995 
PL 917/1.995 
PL 1.176/1.995 
PL 1.183/1.995 
PL 1.206/1.995 
PL 1.226/1.995 
PL 1.282/1.995 
PL 1.283/1.995 
PL 1.344/ 1.995 
PL 1.389/ 1.995 
PL 1.472/1.995 
PL 1.580/ 1.995 
PL 1.581 /1.995 
PR 25/ 1.995 
PL 10/1.996 
PL 107/ 1.996 
PL 131 /1.996 
PL 207/ 1.996 
PL 232/ 1.996 
PL 286/ 1.996 
PL 301 / 1.996 
PL 320/ 1.996

PL 350/ 1.996 
PL 381 /1.996 
PL 486/1.996 
PL 487/1.996 
PL 676/ 1.996 
PL 677/ 1.996 
PL 731 / 1.996 
PL 133/ 1.997 
PL 140/ 1.997 
PL 202/ 1.997 
PL 397/ 1.997 
PL 531 / 1.997 
PL 794/1.997 
PL 823/1.997 
PL 917/1.997 
PL 1.119/1.997 
PR 24/ 1.997 
PL 96/ 1.998 
PL 119/1.998 
PL 127/ 1.998 
PL 150/ 1.998 
PL 183/ 1.998 
PL201 / 1.998 
PL 244/ 1.998 
PL 284/ 1.998 
PL 303/1.998 
PL 403/1.998 
PL 625/1.998 
PL 38/ 1.999 
PL 182/ 1.999 
PL 183/ 1.999

PL 489/ 1.999 
PL 493/ 1.999 
PL 556/ 1.999 
PDL 15/2.000 
PL 54 / 2.000 
PL 76/2.000 
PL 207 / 2.000 
PL 258 / 2.000 
PL 317/2.000 
PL 37/2.001 
PL 550 / 2.001 
PDL 52 / 2.002 
PDL 68 / 2.002 
PL 55/2.002 
PL 317/2.002 
PL 380 / 2.002 
PL 704 / 2.002 
PL 13/2.003 - 
PL 111 / 2.003 
PL 269 / 2.003 
PL 352 / 2.003 
PL 513/2.003 
PL 519/2.003 
PL 677 / 2.003 
PL 678 / 2.003 
PL 717/2.003 
PR 24/2.003 
PL 287/2.004 
PL 303 / 2.004 
PL 314/2.004 
PL 389/2.004

PL 486 / 2.004 
PL 487 / 2.004 
PL 8 / 2.005 
PL 138/2.005 
PL 140/2.005 
PL 326 / 2.005 
PL 747 / 2.005 
PL 143/2.006 
PL 148/2.006 
PL 150/2.006 
PL 169/2.006 
PL 438 / 2.006 
PL 527 / 2.006 
PL 660/2.006 
PDL 9/2.007 
PL 81 / 2.007 
PL 374/2.007 
PL 525 / 2.007 
PL 550/2.007 
PL551 / 2.007 
PL 655 / 2.007 
PL 226 / 2.008 
PL 569 / 2.008 
PL 570 / 2.008 
PL 140/2.009 
PL 336 / 2.009 
PL 625/2.009 
PL 675 / 2.009 
PL 755/2.009 
PL 185/2.010 
PL 187/2.010

PL 188/2.010 
PL 245/2.010 
RR 6/2.010 
PR 9/2.010 
PL 28/2.011 
PL 380/2.011 
PL 605 / 2.011 
PL 5/2.012 
PL6/2.012 
PL21 / 2.012 
PL 22/2.012 
PL 24/2.012 
PL 70/2.012 
PL 94/2.012 
PL 138/2.012 
PL 143/2.012 
PL 148/2.012 
PL 177/2.012 
PL 182/2.012 
PL 258/2.012 
PL 313/2.012 
PL 314/2.012 
PL 317/2.012 
PL 379/2.012 
PL 397/2.012 
PR 11 / 2.012

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n°...... ......................................de 2O.Í?fe.,

Papel para informação, rubricado como folha n°

„.2è.... /...9.è...

ÀSGP.33 

Sra. Supervisora,

(a).

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0016/2013.

20/02/2013

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

A SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0016/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

<22-/202/20*3

ADRIANA DE FRANÇA SILVA
Supervi^pr^aa^puipe de Arquivo Geral 

SGP.33

Recebido em SGP-22.

•;// <^/^3
r &
r r a. :one

nicntar
v 0 406 a
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0527/06

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, no site 
da Prefeitura de São Paulo, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Municipal n° 13.725, de 09 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 13.173, de 29 de agosto de 2001, que dá nova redação aos artigos 
10 e 2° da Lei n° 11.204, de 19 de maio de 1992;

- Lei Municipal n° 11.836, de 28 de junho de 1995, que proíbe que sejam feitos 
curativos sem o uso de luvas descartáveis, nas drogarias, farmácias e similares 
localizadas no Município de São Paulo.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À SGP 21, para prosseguimento.

São Paulo, 09 de fevereiro de 2015.

Christiana Samara Chebib
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

PalácioAnchieta ViadutoJacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone(11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PL n° 0527/06 - pesquisa (desarquivados)
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13/06/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vi .5

ra 
10.940

Câmara Municipal de São Paulo Folha nc _do proc.

~© funcionário

1/1

intranet

Base de dados : ,e9's 

Pesquisa : 13725
Total de referências : 1

Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Revogação:

Alte rações:

MaTÍáf J1 
Técnico Admti

LEI N° 13.725 09/01/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa

Institui o Codigo Sanitario do Municipio de Sao Paulo.
Projeto de Lei N° 718/2003 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto n° 44.577/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 50.079/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação 
anterior, (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 

OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
Revoga a Lei n° 10.153/1986.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 10.770/1989.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 11.728/1995.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 12.039/1996.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 12.268/1996.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 12.369/1997.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 12.371/1997.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 13.456/2002.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 12.580/1998.; (ver documento)
Revoga os arts. 2°, 3° e 35 a 39 da Lei n° 10.309/1987. (ver documento)
Lei 15.299/2010 - Acrescenta o art. 50-A a esta Lei. (ver documento)

[ Back ]

1/1
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Maria Yj
Técnico Admi

'"Ulha nc 8 *1____ ao proc,
-flJ- "O VÕZz3- de 200£_

O funcionário

'0-PF 10.940

LEI N° 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei n° 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo)

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TÍTULO I
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS
Art. 1° - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado 
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São 
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais n° 8.080, de 19 de setembro de 
1990, e n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor - 
Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de 
São Paulo - Lei Complementar n° 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos:
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes:
a) direção única no âmbito municipal;
b) rnunicipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em 
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual;
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do 
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas;
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e 
rural a todos os níveis dos serviços de saúde;
II - participação da sociedade, por meio de:
a) conferências de saúde;
b) conselhos de saúde;
c) representações sindicais;
d) movimentos e organizações não-governamentais;
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado 
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde;
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante 
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos;
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar 
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira 
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública.
TÍTULO II
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA
Art. 2° - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de 
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e 
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e 
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação 
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação 
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e 
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento.
§ 1° - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários 
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de 
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde.
§ 2° - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que
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N° O-ã-O^ãí^r de 200 Çg 
O funcionário

Maria fcsáZâe ^iTíveira 
Técnico AdniV'jfttti!Ívo-RF 10.940

Art. 44 - Entende-se por produtos e substâncias de interesse da saúde os alimentos, 
águas minerais e de fontes, bebidas, aditivos, medicamentos, drogas, insumos 
farmacêuticos, correlatos, cosméticos, perfumes, produtos de higiene, saneantes, 
domissanitários, agrotóxicos, materiais de revestimento e embalagens ou outros 
produtos que possam trazer riscos à saúde.
Art. 45 - Compete à autoridade sanitária a avaliação e controle de riscos, a
normatização, a fiscalização e controle das condições sanitárias e técnicas relacionadas 
à importação, exportação, extração, produção, manipulação, beneficiamento, 
acondicionamento, transporte, armazenamento, distribuição, dispensação, 
esterilização, embalagem e reembalagem, aplicação, comercialização e uso, referentes 
aos produtos e substâncias de interesse da saúde.
Parágrafo único - A fiscalização de que trata este artigo estende-se à propaganda e à 
publicidade dos produtos e substâncias de interesse da saúde.
Art. 46 - Os estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços 
relacionados aos produtos e substâncias de interesse da saúde são responsáveis pela 
manutenção dos padrões de identidade, qualidade e segurança, definidos a partir de 
normas técnicas, aprovadas pelo órgão competente, bem como pelo cumprimento de 
normas de boas práticas de fabricação e de normas de boas práticas de prestação de 
serviços.
§ 1° - Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo, sempre que solicitados 
pela autoridade sanitária, devem apresentar o fluxograma de produção e os 
documentos e instrumentos que expressem o cumprimento das normas de boas 
práticas de fabricação e de prestação de serviços.
§ 2° - Deve ser assegurado ao trabalhador o acesso aos documentos e instrumentos 
que expressem o cumprimento de normas de boas práticas de fabricação e de normas 
de boas práticas de prestação de serviços.
Art. 47 - Os profissionais de saúde devemformular suas prescrições de medicamentos 
com base na sua denominação genérica, aprovada pelo Ministério da Saúde.
Parágrafo único - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em 
articulação com o órgão competente de vigilância em saúde, fará afixar, em todos os 
dispensários de medicamentos, a lista de medicamentos identificados por sua 
denominação genérica.
Art. 48 - A comercialização dos produtos importados de interesse da saúde fica sujeita 
à prévia autorização da autoridade sanitária competente.
Art. 49 - A rotulagem de produtos de interesse da saúde deve obedecer às exigências 
da legislação vigente.
CAPÍTULO II
ESTABELECIMENTOS DE PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS
DE INTERESSE DA SAÚDE
Art. 50 - As disposições referentes às condições de funcionamento dos
estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços relacionados aos 
produtos e substâncias de interesse da saúde, no que for pertinente, devem seguir as 
regulamentações específicas vigentes.
§ 1° - Os estabelecimentos farmacêuticos, industriais e comerciais, devem ter local 
adequado e seguro para guarda de produtos e substâncias de controle sanitário 
especial, definido pela legislação vigente.
§ 2° - Os estabelecimentos referidos no parágrafo 1° deste artigo devem manter 
registro de controle de estoque dos produtos e substâncias de controle sanitário 
especial.
Art. 51 - As farmácias e drogarias podem manter serviços de atendimento ao público 
para a aplicação de injeções e curativos de pequeno porte, desde que realizados pelo 
farmacêutico, de acordo com normas técnicas específicas.
Parágrafo único - Às ervanarias e postos de medicamentos, fica vedado o exercício das
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atividades mencionadas neste artigo.
CAPÍTULO III
PROPAGANDA DE PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS
DE INTERESSE DA SAÚDE
Art. 52 - As amostras grátis distribuídas pelos estabelecimentos industriais de produtos 
farmacêuticos devem ser dirigidas exclusivamente ao médico, ao cirurgião-dentista e 
ao médico veterinário, devendo a propagandadesses produtos restringir-se à sua 
identidade, qualidade e indicação de uso, de acordo com as normas federais vigentes. 
Art. 53 - Fica vedada a permanência, nos estabeiecimentos comerciais farmacêuticos, 
de amostras grátis e de produtos destinados à distribuição gratuita.
Art. 54 - É proibida a veiculação de propaganda de produtos farmacêuticos e outros 
correlatos que contenham promoções, ofertas, doações, concursos e prêmios dirigidos 
aos médicos, cirurgiões-dentistas, médicos veterinários ou quaisquer outros 
profissionais de saúde, de acordo com as normas federais vigentes.
CAPÍTULO IV
EVENTOS ADVERSOS À SAÚDE
Art. 55 - Para os efeitos deste Código, todos os estabelecimentos industriais, 
comerciais e de prestação de serviços, relacionados aos produtos e substâncias de 
interesse da saúde, são obrigados a notificar os órgãos de vigilância em saúde a 
ocorrência de eventos adverses à saúde, de que vierem a tomar conhecimento ou 
forem cientificados por usuários ou profissionais de saúde, decorrentes do uso ou 
emprego de:
I - medicamentos e drogas;
II - produtos correlatos;
III - cosméticos e perfumes;
IV - saneantes domissanitários;
V - agrotóxicos;
VI - alimentos industrializados, a serem definidos em norma técnica;
VII - outros produtos definidos por ato administrativo da autoridade sanitária.
Art. 56 - A obrigatoriedade prevista no artigo 55 desta lei aplica-se aos 
estabelecimentos de assistência à saúde, a seus responsáveis legais e técnicos, bem 
como a seus profissionais de saúde, em especial aos médicos e cirurgiões-dentistas. 
Art. 57 - O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde 
estabelecerá o fluxo das notificações previstas nos artigos 55 e 56 desta lei, bem 
assim tornará públicos os instrumentos utilizados para a comunicação, às autoridades 
sanitárias, de eventos adversos à saúde.
TÍTULO VI
ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE DA SAÚDE
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 58 - Para os fins deste Código e das pertinentes normas técnicas, são
consideradas de interesse da saúde todas as ações que, direta ou indiretamente, 
estejam relacionadas com a promoção, proteção e preservação da saúde, dirigidas à 
população e realizadas por órgãos públicos, empresas públicas, empresas privadas, 
instituições filantrópicas, outras pessoas jurídicas de direito público ou direito privado, 
bem como pessoas físicas.
CAPÍTULO II
ESTABELECIMENTOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE
Art. 59 - Para os fins deste Código e das pertinentes normas técnicas, considera-se 
assistência à saúde a atenção à saúde prestada nos estabelecimentos definidos e 
regulamentados em norma técnica, destinados precipuamente à promoção, proteção, 
recuperação e à reabilitação da saúde, bem como à prevenção de doenças, inclusive 
asilos, casas de repouso ou congêneres.
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x. proc.
20 o 6Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le3's 
Pesquisa : 13173

Total de referências : i

MaFi/jtséj (JTTWira
> ecnico AdmriíjM ivo-pc-jg g^g

1/1
Título: LEI N° 13.173 29/08/2001 (ver documento!

Sem revogação expressa
Ementa: Da nova redaçao aos artigos 1° e 2° da Lei n° 11.204, de 19 de maio de 1992. 
Projeto: Projeto de Lei N° 437/1996 (ver documento!

Autor(es): Adriano Diogo
Legislação explicativa: Lei n° 11.204/1992 - Obriga as farmacias a fixarem placas informando o nome do 

farmacêutico responsável, no principal núcleo de atendimento ao publico, (ver 
documento)
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N° cTõ2''^" de
O funcionário

LEI N° 13.173, 29 DE AGOSTO DE 2001
(Projeto de Lei n° 437/96, do Vereador Adriano Diogo - PT)

"Dá nova redação aos artigos 1° e 2° da Lei n° 11.204, de 19 de maio de 1992."

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, decretou e eu promulgo, 
nos termos do disposto no § 6° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, a seguinte lei:
Art. 1° - Os artigos 1° e 2° da Lei n° 11.204, de 19 de maio de 1992, passam a vigorar com 
a seguinte redação:
"Art. 1° - Todas as farmácias (alopáticas, homeopáticas e fitoterápicas) e drogarias, de 
venda e/ou manipulação de farmacos incluídas as hospitalares, dos postos de saúde e 
outros, ficam obrigadas a fixarem, de modo visível, no principal salão de atendimento ao 
público, e de maneira permanente, placa padronizada, citando o nome do estabelecimento, 
o nome do farmacêutico responsável, o número do CRF (Conselho Regional de Farmácia), 
incluindo na placa padronizada das farmácias (alopáticas, homeopáticas e fitoterápicas) o 
horário do plantão de 4 horas do farmacêutico para assistência ao público.
Art. 2° - O descumprimento ao disposto nesta lei sujeitará os infratores à multa diária de 
100 (cem) UFIRs".
Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de agosto de 2001, 448° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de agosto de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo
O funcionário

Base de dados : le9's 

Pesquisa : 11836
Total de referências : 1

Marí jubb oerpnverra
reenleo 10.940

1/1
Título: LEI N° 11.836 28/06/1995 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Proibe que sejam feitos curativos sem o uso de luvas descartáveis, nas drogarias, 

farmacias e similares localizadas no Município de Sao Paulo, e da outras 
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 133/1993 (ver documento!
Autor(es): Nelo Rodolfo

[ Back ]
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LEI N9 11.836 , DE 28 DE JUNHO DE 1995
(Projeto de Lei nfi 133/93, do Vereador Nelo Rodolfo)

Proíbe que sejam feitoâ curativos sem o 
uso de luvas descartáveis, nas drogarias, 
farmácias e similares localizadas no Mu­
nicipio de São Paulo, e dá outras provi­
dências .

PAULO MALUF, Prefeito do Município de Sao Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a câmara Municipal, em sessão de 14 de ju­
nho de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° - É obrigatório o uso de luvas 
descartáveis esterilizadas para fazer curativos, nas 
farmácias, drogarias e similares localizadas no Municí­
pio de São Paulo.

Art. 2° - O texto desta lei deverá ser 
afixado em local visível para o público, nos estabeleci­
mentos mencionados no artigo anterior.

Art. 3° - A fiscalização da aplicação
Hesta lei será efetuada pela Secretaria da Saúde.

Art. 4° - Aos infratores aplicar-se-ão as 
peguintes sanções, em seqüência:

a) advertência;
b) multa de 100 (cem) Unidades Fiscais do

Município;
c) suspensão, por 30 (trinta) dias, das 

atividades que motivaram a sanção;
d) cancelamento da licença e encerramento 

da atividade do estabelecimento.
S 1° - Quando aplicada a pena de multa, 

esta deverá ser recolhida aos cofres municipais no prazo 
de 10 (dez) dias, após o qual serão acrescidos os juros 
de lei.

S 2° - A UFM para o cálculo da multa é 
aquela do mês em que é efetuado o pagamento.

Art. 5° - As despesas decorrentes da
aplicação desta lei correrão por conta de dotações orça­
mentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário .
PREFEITURA DO MUNÍCÍPIO_DE SÃO_PAULO, aos 28 de junho 
de 1995, 4422 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
GETÚLIO HANASHIRO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de

junho de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

! ,s>*b úL. .'U 
i dot (£)crr 
f cs^emioln:
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f\ SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos j
termos do artigo 275 dc Renimento Lite

o Ok cU

Lizia^&sAffo 
Supervisora ck E Wa t® 
Apoi* do Ptenáno - SGP 21

RF 11020

’ SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
' SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em / 3
Arquivado novamente em í -)
Com ? -j folhas.

Wpz

L
DANIELA PEREIRA DE SOUSA 

Consultor Téc. Legisl. (Blbllo) 
CRB 8/7174-RF 11.428

Seguefm) juntadc{s)t nesta data, 
docuinento(s) rubricado(s) sob 

efotha.de informação , 
sob n°- fctó- & I 02.

0130 SOL PAVAFJ tâtáÚUí 
RF. 11.32SI
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efotha.de


RDS
166/2017

REQUERIMENTO
Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o

retomo à tramitação as proposições abaixo elencadas, de minha autoria:

PR 3/2015 
PR 24/2003 
PR 24/1997 
PR 25/1995 
PL 569/2016 
PL 530/2016 
PL 526/2016 
PL 525/2016 
PL 524/2016 
PL 523/2016 
PL 522/2016 
PL 521/2016 
PL 403/2016 
PL 402/2016 
PL 401/2016 
PL 293/2016 
PL 287/2016 
PL 219/2016 
PL 176/2016 
PL 125/2016 
PL 552/2015 
PL 525/2015 
PL 298/2015 
PL 208/2015 
PL 206/2015 
PL 124/2015 
PL 89/2015 
PL 61/2015 
PL 442/2014 
PL 227/2014 
PL 47/2014 
PL 29/2014 
PL 819/2013 
PL 671/2013 
PL 416/2013 
PL 295/2011 
PL 188/2010

PL 755/2009 
PL 675/2009 
PL 336/2009 
PL 570/2008 
PL 500/2008 
PL 498/2008 
PL 226/2008 
PL 551/2007 
PL 525/2007 
PL 81/2007 
PL 660/2006 
PL 527/2006 
PL 438/2006 
PL 169/2006 
PL 150/2006 
PL 148/2006 
PL 143/2006 
PL 747/2005 
PL 140/2005 
PL 138/2005 
PL 08/2005 
PL 314/2004 
PL 287/2004 
PL 678/2003 
PL 352/2003 
PL 269/2003 
PL 111/2003 
PL 13/2003 
PL 380/2002 
PL 037/2001 
PL 76/2000 
PL 68/2000 
PL 54/2000 
PL 556/1999 
PL 493/1999 
PL 183/1999 
PL 182/1999

PL 38/1999 
PL 625/1998 
PL 403/1998 
PL 303/1998 
PL 284/1998 
PL 244/1998 
PL 201/1998 
PL 183/1998 
PL 150/1998 
PL 127/1998 
PL 119/1988 
PL 96/1998 
PLI119/197 
PL 917/1997 
PL 823/1997 
PL 531/1997 
PL 397/1997 
PL 202/1997 
PL 140/1997 
PL 731/1996 
PL 677/1996 
PL 676/1996 
PL 487/1996 
PL 381/1996 
PL 320/1996 
PL 286/1996 
PL 232/1996 
PL 207/1996 
PL 131/1996 
PL 107/1996 
PL 10/1996 
PL 1581/1995 
PL 1580/1995 
PL 1344/1995 
PL 1283/1995 
PL 1282/1995 
PL 1183/1995

PL 1176/1995
PL 917/1995
PL 878/1995
PL 832/1995
PL 691/1995
PL 518/1995
PL 299/1995
PL 297/1995
PL 59/1995
PL 593/1994
PL 401/1994
PL 399/1994
PL 376/1994
PL 351/1994
PL 344/1994
PL 320/1994
PL 295/1994
PL 293/1994
PL 292/1994
PL 224/1994
PL 218/1994
PL 171/1994
PL 124/1994
PL 110/1994
PL 109/1994
PL 93/1994
PL 63/1994
PL 62/1994
PL 862/1993
PL 861/1993
PL 748/1993
PL 684/1993
PL 672/1993
PL 652/1993
PL 621/1993
PL 597/1993
PL 351/1993

PL 173/1993 
PL 17/1993

&

■fâ

O

bOCMr-~-r—5
O
r--i—i
>s>
CM

*ç
ir»

CM

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2017.

TONINHO PAIVA
Líder do ^Partido da pepúdCica - PP^
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

processo

Papel para informação, rubricado como folha

(a).............27^..................y
rapei para in

„•. MáM.... o á...âl, q.S. ,âolK
CíBO SQL PAVAíi^Qüí^, 

BF, 11,329 —
ASGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-166/2017, segue o presente expediente 
para volta à tramitação.

2 o / oi i m

UBIRAJARA DE F
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33
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À SGP -

03 / 03 / l\Z

Xz
Tairo Batistíresperança 

—Tècntco Adroiríxstrattvft- 
RF^1.232
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